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| , . .. Peticionario: |
Relato n_o Final Rui Manuel Soares Oliveira
Bastos e outros

Peticdo n.° 163/XI1/1.2

N.° de as_sinaturas: 57

Solicita a alteracdo de varias medidas educativas e a revogacdo parcial do Despacho 13-
Af2012, na parte respeitante ao caicule do crédito horario
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[ -~ Nota Prévia

A presente Peticdo, suf}scrita por Rui Manuel Soares Oliveira Bastos e outros,
com 57 assinaturas, deu entrada na Assembleia da Replblica em 16 de jutho, tendo
baixado & Comissiio Parlamentar de Educacgo, Ciéncia e Cultura, no dia 17 de julho
na sequéncia de despacho da Senhora Presidente da Assembleia da Republica.

Na reunido ordinaria da Comissdo, realizada a 31 de juiho de 2012, apods
apreciacdo da respectiva nota de admissibilidade, a Peticdo foi definitivamente
admitida é nomeado como relator o deputado ora signatario para a elaboraé:éo do
presente relatério. |

Paralelamente, relativamente ao conteido da peticdo, foram executadas
diligéncias com vista a pronuncia por parte do Ministério da Educagéo e Ciéncia.

H — Objeto da Petigéo

Mediante a apreéentagéo da presente Peticho os peticionarios, reclamam
alteracbes a diversas medidas educativas, assim como a revogacao parcial do
despacho n° 13-A/2012, mais concretamente no qﬁe concerne ao calculo do crédito
horario.

Nesse sentido, pretendem que se impeca a constituicio pof parte do governo
de novos Mega-agrupamentos, sem que antes se tenha em conta quais as implicactes
que a sua criagéo tem a nivel pedagégico. '

Pretendem que seja definido um niimero maximo de alunos por turma, que néo
ultrapasse os 25 alunos e reclamam a possibilita.da existéncia.de mais horas para a
execucdo de cargos, como por exemplo diretor de turma. '

Solicitam ainda que, sejam valorizadas determinadas dimensdes do curriculo
gue, no entender dos peticionarios, se encontram atuaimente desprezadas € cuja
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importancia defendem ser de igual utilidade para o desenvolvimento integral dos
alunos, nomeadamente as disciplinas de dimenséo tecnoldgica e artistica.

Sustentando que todo o trabalho a realizar com os alunos, devera ser efetuado
em turmas ou grupos de alunos, que possibilite o desenvolvimento de contetidos e
estratégias distintas e qtje as horas despendidas sejam de facto consideradas como
horas letivas e contabilizadas quando se realiza a distribuicéo de servigo.

De acordo com os beticionérios “a qualidade da educacéo deve ser garantida a
todos os alunos conforme é consagrado na Constituicdo da Republzca pelo que
demonstram a sua estranheza e preocupacio pelo facto de “..toda a !egisiac;ao
produzida recentemente defenda este pnnc:pio mas que, na pratlca venha a produzsr
‘efeitos contrarios”. Entendem que “8 pelas agdes que se vém desenvo!vendo e pelos
mecanismos pouco claros que as leis encerram que se percebe gue o ‘ensino de
gualidade’ para todos podera estar em risco...”.

Entendem que, "o Despacho n° 5106-A/2012, de 12 de abril que
aparentemente permitiria aos pais escolherem as escolas dos filhos, vem apenas
facilitar o fluxo de alguns alunos para essas escolas, cujos critérios de selecdo se
encarregam de eleger os que tém mais oportunidades, fazendo deslocar para a
periferia os mais desfavorecidos e com mais dificuldades. Essas escolas ficardo
sobrelotadas e com concentragao de recursos, em detrimento de outras, onde se
acentuara a perda de recursos quer fisicos, quer humanos”.

Por sua vez, referem que o Despacho 13-A/2012, de 5 de junho vem premiar
essencra[mente as escolas centrais dandonfhes mais recursos humanos tendo em
conta 0s resuitados esco!ares das mesmas. O qual no seu preambulo defende *
promogao do sucesso escolar passa, assim, a constituir um eixo primordial e
transversal da distribuicdo de servigo”, seja 0 mesmo que retira as escolas com um
universo de alunos mais desfavorecidos e com mais dificuldades, a faculdade de
manter os professores necessarios que permitam aos alunos serem apoiados com

vista a ultrapassarem as suas dificuldades.
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De acordo com os peticionarios “néo é correto, por um lade, dispensar professores
que sdo (teis as escolas e a qualidade do ensino e, por oufro, sobrecarregar os.
professores que ai irdo permanecer esgotando-0s”. Referindo ainda que “sera a estes
(que irdo lecionar mais turmas, de maiores dimensdes, desempenhar cargos, incluindo
a avaliacéo do desempenho de colegas) que também se ira pedir que tenham energia
e disponibilidade para ajudarem os alunos para além da sua carga letiva, ja tédo
_ sobrecarregada”. ‘

Salientam ainda que, "o peso da aposentacdo, cada vez mais tardia, o
desgasto pela lecionagéo de mais turmés, com excesso de alunos, a auséncia de-
IEdefanga dentro. das escolas (por forca da agregacBo de escolas em mega
agrupamentos), iro infernizar as condi¢cdes de trabalho dos que ficam, q‘ue irdo ver
aumentados os obstaculos ao seu contributo para o aﬁménto da gualidade, téo
preconizado através dos sucessivos despachqs gque tém sido publicados e anunciados
durante este ano”. ' | ' |

il — Analise da Petigio

i. . O objecto da peticho esta especificado e o texto é inteligivel, encontrando-se
identificados os subscritores, estando também presentes os demais requisitos .
formais estabelecidos no artigo 9.° da Lei de Exercicio do Direito de Peticdes.
(LDP) Lei n® 43/90, de 10 de Agosto alterada e repubhcada pela Lei n°
45/2007, de 24 de Agosto;

il. ~ Conforme consta na nota de admissibilidade, da pesquisa efetuada & base de
dados da iniciativa parlamentar e do p'rocésso iegislativo' (PLC), Verificou a
existéncia da Pet;gao n® 15.'2:’)(!3/1a da iniciativa da FENPROF, conexa com a
matéria em analise da presente pe’ugao

ii. Relativamente a iniciativas legislativas é de salientar a existéncia de algumas,
cujas matérias constam na presente peticdo, a saber:
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| Mega agrubé.r.nentos

L 2

Projeto de Resolugdo n.® 337/)(_!1, do BE, “Recomenda ac Governo a
suspenséo da'criagéo de Mega égrupamentos escolares e um processo de
reorganizagdo da rede escolar orientado por critérios de qua]idadé”, que foi
rejeitado em 22 de junho; |

Projeto de Resolugdo n.® 232/Xil, do PCP, “Recomenda ac Governo a
Suspenséo imediata da conétituigéo de Mega agrupamentos, a revogacéo
do Despacho n.° 5634 de 26 de Abril de 2012 e o cumprimento da
Resolugdo da Assembleia da Repablica n.° 9472010, de 11 de Agosto”, que
foi rejeitado em 22 de junho;

Projeto de Resolugéo 459/XEI, 22 “Recomenda ao Governo a suspensédo

.. imediata  da. constituigdo. de mega-agrupamentos, ...a.. revogacéo.. do. .

Despacho n.° 5634 de 26 de Abril de 2012 e o cumprimento da Resolugéo
n.° 94/2010 da Assembleia da Republica’, rejeitado em 28 de setembro de

2012.

Peticéo 134/XIl, “Contra 0 mega agrupamento entre escolas de Rebordosa
e Vrlefa rejeitada em 28 de setembro de 2012.

Revisdo da estrutura curricular

Apreciagdo Parlamentar n.° 26/Xll, do PCP e Apreciac8o Parlamentar |
28/Xl, do PS, relativas ao Decreto-Lei n.° 139/2012, de 5 de Julho que
“Estabelece os principios orientadores da organizacdo e da gestdo dos
curriculos, da avaliagéo dos conhecimenfos e capacidades a adquirir e a
désenvolver pelos alunos dos ensinos bésico e secundério”, que foram
discutidas na reunido da Comissao de 18 de julho; '

.PijetO de Reso!ugao n.° 423/X!! do PCP, Pro;eto de Reso!ugao n"

428/XIl, do PS e Projeto de Resolucdo n.® 431/Xll, do BE, visando a
cessacao de efeitos do Decreto-lei n.° 139/2012, rejeitados;

-Projeto de Resolugdo n.° 400/XIl, do PCP, “Recomenda ac Governo a

manutengdo da carga letiva da disciplina de Educacéo Fisica no curriculo
do 3° ciclo do ensino basico e do ensinc secundario e a valorizagdo do
desporto escolar’, rejeitado:
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Peticao 149/Xli, “Defendem a continuacéo da disciplina de Educagéb Visual
e Tecnoldgica no 2° Ciclo do Ensino Basico”, em apreciagéo, '
Peticao 131/XIl, “Pretendem que" a disciplina de Educagédo Tecnolbgica faga

- parte do curriculo nacional do 2° e 3° Ciclos, como disciplina obrigatdria”,

cuja apreciacdo na Comissdo esta concluida, aguardando-se o©
agendamento da discusséo no Plenario.

Niémero de alunos por turma

Projeto de Lei n.° 261/Xll, do BE, “Estabelece um ndmero méximo de
alunos por turma e por docente nos estabelecimentos de educagéo pré-
escolar e dos ensinos basico e secundario”, que foi rejeitado em 6 de jutho;
Projeto de Lei n.° 257/XIi do PS, "Estabelece o numero mini:ﬁo e maximo
de alunos por turma”, que foi rejeitado em 6 de julho; '

Projeto de Lei n.° -218/XII do PCP, “Estabelece medidas de redugéo do
namero de alunos pof turma visando a melhoria do processo de ensino-

aprendizagem”, que foi rejeitado em 6 de julho. |

iv.  Importa ainda referir os diplomas que regulam a matéria em analise:

. Decreto-Lei-n.° 75/2008, de 22 de Abril, aprova o regime de autonbmia,

administrac@o e gestdo dos estabelecimentos publicos da educagio pré-
escolar e dos ensinos basico e secundario, definindo, nomeadamente, as
competéncias do conselho geral da escola, tendo sido recentemente
alterado pelo Decreto-Lei n.” 13?/2012, de 2 de julho; _

Despacho n® 5106-A/2012, de 12 de .abriE, com critériés sobre a constituicio
de turmas; :

Despacho n.° 5634-F/2012, de 26 de Abril, estabelece 08 Novos principios e
critérios de orientagéio para a constituicdo de agrupamentos de escolas 'e
agregacoes;

Despachd normativo  13-A/2012, 5 de junho, concretiza principios

~consagrados no regime de autonomia, administracdo e gestdo dos

estabelecimentos plblicos da educacgéo p‘ré-esc_o_!ar e dos ensinog basico &
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'secundario, designadamente no que diz respeito & organizagéo do ano

letivo; _
* . Despacho n.° 8509/2012, D.R. n.° 135, Serie Il, de 13 de julho, de 20112,
Reforco do crédito horério destinado & constituicéo de assessorias de apoio |
a direcéo dbs agrupamentos, nos termos do artigo 30.° do Decreto-Lei n.°
75/2008; '
* Decreto-Lei n® 139/2012, de 5 de Julho que “Estabelece os principios
- orientadores da organizagéo e da gestdo dos curriculos, da avaliagdo dos
conhecimentos e capacidades a adquirir e a desenvolver pelos alunos dos
ensinos bésico e secundario”

AT {}Eiigéncias efetuadas pela Comisséo

a} Pedido de informagdo ao Ministério da Educagéo e Ciéncia

Ao abrigo do disposto nos n°s 4 e 5 do artigo 20°, conjugado com o artigo 23°
Lei de Exercicio do Direifo de Peticso, foi questionado o Gabinete do Sr. Ministro da
Educacéo e Ciéncia, para que se pronunciasse sobre o contelido da presente petico.

Até a data da elaboragéo do presente relatério, o Gabinete do Sr. Ministro da
Educacéo e Ciéncia, ndo se tinha pronunciado.

b) Audicéo dos peticionarios

Atendendo ao nimero de subscritores da Peticdo (57 subscritores) ndo &
obrigatério a audi¢io perante a Comiss&o (artigo 21.° da Lei de Exercicio do Direito de
Peticao/l.DP). Contudo, de acordo com o procedimento aprovado pela Comisséo de
Educacdo, Ciéncia e Cultura, procedeu-se as diligéncias com vista & éudigéo dos
subscritores. No dia 19 de Setembro de 2012, realizou-se a referida audicdo, com a
presenca de Maria da Piedade Alves Pereira Gomes, Maria Manuela Pires Fernandes
e Anténio Duarte Morais (Subscritores da Petigao n°® 163/X11/1%) e do Deputado relator
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Acacio Pinto (PS), Deputadas Maria José Castelo Branco (PSD) e Margarida Aimeida
{(PSD):

*Os subscritores da Pelicdo comegaram por agradecer a oportunidade de poderem
apresentar pessoalmente as preocupagdes expostas na peligdo e que, em sintese, se
apresentam:

¢ Discordam do aumento do nimero de alunos por turma, da reorganizagdo
curricular Ievadé a cabo por este Governo e da constituicdo de mega
agrupamentos;

. Consfdéram que o Despacho Normativo n.° 13-A/2012 contribuiu para o
aumento do desémprego docente e de horérios zero. Por outro lado, o traba!ho
letivo nas escolas passou a ficar concentrado em alguns professores, que tém
agora mafs turmas e mais alunos, enquanto outros preenchem o seu horano_
com atzwdades da componente néo iet;va. Esta s;fuagao para alem de gerar
um sentimento de suspeigéo entre 0s professores provoca uma sobrecarga de -
trabalho sobre alguns professores; _ ‘

o A este respeito, manifestaram a sua discordéncia em relacéo ao conceito de
componente lefiva e néo letiva, por entenderem que todo o trabalho efetuado
com alunos, seja lecionando turmas ou gru,bo.s_ de alunoé onde se desenvolvam
contetidos e \éstratégias diferenciadas, deve ser considerado como horas

- letivas e contabilizado atempadamente aquan'do da distribuigéo de servigo;

. Propéém a réviséo do caleulo do crédito horario, visto que apenas" as escolas
socialmente mais favorecidas dele beneficiaréo, o que acentua'as assimetrias
entre escolas periféricas e centrais; | |

s Em relacdo aos ConcUrsos, manifestaram a sua preocupagdo em relacdo aos
docentes do ‘C;fua'dro que atualmente se enoontfam com horério zero ou com

horario reduzido, num momehto em que 0 Governo se prepara para vincular 0s
professores contratados ha mais de 10 anos; |

» Fizeram ainda referéncia a questédo dos ex-titulares, que se viram impedidos de
concorrer em 2009, vendo-se entdo ulfrapassados por docentes menos
graduados, pelo que entendem que deverdo concorrer numa prioridade
lsuperior no préximo cohcurso; | |



!llﬂuul!!a"ﬂ’ﬂl!ﬁﬂﬁﬂll!ﬂ
FETETEE =

rizaad ]
- T

ﬁssmwma DA Km@ﬁmm

Comisséo de Educagio, Ciéncia e Cultura

A Sra. Deputada Maria José Castelo Branco (PSD) chamou a atengdo para o facto de’
- 0s conceitos de tempo letivo e tempo néo letivo ndo terem sofrido altera¢tes

recentemente. Considerou ainda natural que as aulas de apoio sejam Iecronadas por
outros professores, qgue ndo os da turma e lembrou também que a gestdo dos tempos '
letivos ¢ da responsabilidade da escola, que no dmbito da sua autonomia, devera ter

em conta a sua populagdo e o contexto em que se insere. Referiu-se as agregacées,

afirmando que todas elas foram discutidas e concertadas com as autarquias e com as

dire¢bes das escolas. Questionou- ainda os peticionarios sobre as metas de

aprendizagem e sobre a forma como pensam trabalha-las no agrupamento onde

lecionam. . '

O Sr. Deputado Acécio Pinto (PS) considerou que as questdes expostas estdo na

“ordem o dia & marifestou a sua "diSéorda“hcia ‘em relagdo aos normativos

recenfemente publicados, designadamente o Despacho 13-A/2012. Em relaga"o a

autonomia das escolas, entende que ndo permite a abertura que se anuncia, porque
restringe as poss:bmdades horarias. Questionou ainda os pet:c:onanos sobre a gestédo

dos créditos horérios dos diretores de turma e ainda sobre a articulagdo das metas

curriculares com 0s manuais escolares.

0Os peticiohérios afirmaram que o conceito de tempo letivo tem sido alterado ao Ibngo
do tempo‘ existindo ciargos que deixaram de prever a fedugéo na compdnente fetiva,
Em relagdo aos diretores de turma, dispSem agora de apenas uma hora para tratar de
todos os assuntos relativos & turma, com a agravante de terem perdido a hora de
Formagéo Civica. Afirmaram ainda que a autonomia dada as escolas é muito restritiva.

Ainda em relagdo aos créditos horérios previstos para as escolas, entendem que 0s
célculos matematicos s§o perversos, por se partir do principio de que todas as escolas -
tém o mesmo contexto econdmico e igual nimero de alunos. Assim, afirmaram que
este crédito &, na maioria dos casos, igual a zero. |

No que concerne as metas curriculares, consideram que estdo em sincronia com o0s
programas e manuais, no que & area das ciéncias (que é a sua) diz respeito.
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Reafirmaram ainda a sua preocupagdo em relacdo & anunciada vinculagdo dos
professores contratados, lembrando que existem muitos professores do qdadro sem
componente letiva, muitos deles com experiénéia acumulada e qualificagbes ao nivel
do mestrado. '

Concluiram, reafirmando a sua preocupagdo em relagdo as agregacgles, que
conduzem ao aumento de horarios zero e & degradacdo da qualidade do ensino. Por
outro fado, permitem que os professores lecionem qualquer disciplina, tendo de
percorrer, em muitos caos, grahdes disténcias. |

A Sré. Deputada Margarida Almeida (PSD) referiu que, em regra, os mega
agrupamentos incluem alunos do pré-escolar ac secundario, existindo raros casos de
agregacbes de escolas apenas até ao 9.° ano, mas que foram efefuadas com o
consenso dos varios parceiros.”

A documentacdio da audicdo, incluindo a respetiva gravag@o audio, podera, ser
consultada na pagina da Comissao, na Internet.

V- Opinido do Relator
Sobre a matéria em apreco o relator deste parecer entende emitir a seguinte opiniao:

Fruto das decisfes tomadas durante este Gltimo ano pelo ministério da educacao vive-
se hoje nas escolas um clima de grande instabilidade.

As alteragbes cdrriculares vieram privar os alunos de areas fundamentais para a sua
formacdo, nas vertentes da intewehgéo civica, nas competéhcias técnicas e
tecnolbgicas, nas areas artisticas e nas. ciéncias experimenta'is e, para além disso,
langaram mithares de professores do quadro para horario zero e para saltimbancos de
apoio em varias escolas.

Em vez de ter efetuado uma verdadeira reforma curricular, o governo limitou-se a fazer

apenas uma simulacro de reforma, que mais néo foi que uma mera redistribuicéo de
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cargas horérias. Passou, pois, ao lado de uma reforma que desse resposta aos
desafios com que se confrontara a sociedade nas proximas décadas.

O aumento do nimero de alunos por turma, com gque Nuno Crato nos brindou n&o
encontra incentivo em nenhum estudo internacional e era, mesmo, uma daquelas

areas que se encontrava estabilizada e que ndo era alvo de qualquer querela entre os
agentes educacionais.

O aumento do rigor e da aferigio do sistema com a introducéo de exames no 4° ano é
uma deriva que s0 se sustenta em elucubragdes fantasiosas sem qualguer
sustentacio na realidade nacional e internacional.

A 'minutizagéo’ dos horarios dos docentes € uma saga incompreensivel por parte de
- um governo que pensa que é possivel colocar a vida das escolas em folhas de caiculo
ou em cartdes de banda magnética.

O discurso do acréscimo da autonomia das escolas é uma fraude nos seus termos

porquanto o ministério atira tudo para opgbes das escolas a quem da zero créditos
para Ihes fazer face, seja nas ofertas disciplinares, seja na diregéo de turma.

Os agrupamentos de escolas foram feitos, na generalidade, sem prosseguirem
criterios pedagdgicos e sem dar voz aos diferentes parceiros que. se viram
confrontados, ndo com propostas, mas com decisdes unilaterais.

O respeito pelos alunos com necessidades educativas especiais foi completamente
preterido, seja nos momentos avaliativos, seja na incapacidade de prover professores
que deem resposta aos novos desafios da escolaridade alargada.

Em suma, o relator, deixa expressas as suas mais profundas preocupagdes perante a
situacéo de instabilidade que se vive nas escolas portuguesas fruto desta gestéo
ideologica de minimizag&o do servigo publico de educagéo.

11
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VI - Parecer

Face ao supra-exposto, a Comissdo de Educagéo e Ciéncia emite o seguinte parecer:

a)_

b)

O objecto da petigo é claro e estd bem especiﬁcado encontrando-se
identificados os peticionarios. Estdo preenchidos os demais requ;s;tos
formais e de tramitag&o estabelecidos no artigo 9.° da LDP.

Devido ao ntimero de subscritores - 57 assinaturas — no é obrigatério a
aprecéagéo da peticdo em Plendrio (artigo 24° n° 1, alinea a) da LPD), ndo
sendo também obrigatéria a pubiicégéo no Diario da Assembleia da
Reptiblica (artigo 26°, n° 1, alinea a) da LPD);

O presente Relatério devera ser remetido & Senhora Presidente da
Assembleia da Repubilica, nos termos do n.° 8 do artigo 17.9;

A Comisséo deve remeter copia da petlgao e deste relatério aos Grupos
Parlamentares a Sua Exceienc;a o Ministro da Educagao e Ciéncia;

N&o 'se vislumbrando qualquer outra diligéncia Util deveré a presente
peticdo ser arquivada, com conhecimento aos peticionarios, nos termos da

- alinea m) don® 1 do artigo 19 da LDP.

Pal4cio de S. Bento,2 de outubro de 2012

O Deputado autor do Parecer ' O Presidente da Comissio

(Atécio Pinto) (José Ribeiro e Castro)
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